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Ordens honoríficas poríuguesas 

A origem das condecorações vem de tempos 
muito remotos, com variadíssimas denominações, 

No início da nacionalidade portuguesa existiam 
na península ibérica várias Ordens de cavalaria, na 
sua maioria constituídas pelos cruzados que. davam 
combate sem tréguas aos sarracenos. 

O primeiro Reí de Portugal, D, Afonso Henriques, 
reconhecendo a necessidade de premiar a dedicação 
dos cavaleiros portugueses, que espontaneamente se 
ofereciam para combater os mouros, contribuindo 
assim não só para o alargamento dos territórios do 
Reino, como em especial para a sua independência e 
estabilidade, instituiu, em 13 de Agosto de 1162, a pri¬ 
meira Ordem honorífica portuguesa, 

- ^ Seguídamente, outros Soberanos, sempre no in¬ 
tuito de galardoar actos de heroísmo, coragem, dedi¬ 
cação, etc,, foram instituindo outras Ordens honorífi¬ 
cas, que, embora, por vezes reformadas e reorganiza¬ 
das, subsistiram. 

Torna-se difícil, se não impossível, citar a variada 
legislação regulamentar das Ordens honoríficas portu¬ 
guesas desde a sua instituição, parecendo mesmo des¬ 
necessário fazê-lo, mas porque algumas disposições, 
embora alteradas, estão confirmadas na actual legisla¬ 
ção e outras, ainda que revogadas, sucíntamente se 
transcrevem. 
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Por portaria de 2 de Outubro de 1833, foi esta¬ 
belecido 0 registo no Real Arquivo da Torre do Tombo 
de todas as mercês honoríficas, 

Em Decreto de 18 de Dezembro de 1869, legislou- 
-se no sentido de que nenhuma insígnia fosse oferecida 
a não ser a Soberanos e outros príncipes estrangeiros, 
bem como a agentes diplomáticos vindos à Corte em 
missão especial. Nesse Decreto fixava-se a quantia de 
2.400.000 reis para a aquisição dessas condecorações, 
determinando-se ainda que as insígnias aos agracia¬ 
dos fossem acompanhadas de um recibo, que depois 
de devidamente assinado devería ser devolvido, afim 
de que por sua morte pudessem ser reclamadas dos 
respectivos herdeiros as condecorações ofertadas. 

Em Ordem do Exército de 9 de Dezembro de 
1879, determina-se que os militares não possam usar 
condecorações nacionais ou estrangeiras, sem prèvia- 
mente terem registado os respectivos Diplomas no Mi¬ 
nistério dos Negócios do Reino. 

Em 31 de Março de 1882, foi decretado que ne¬ 
nhuma condecoração se conceda a súbditos estran¬ 
geiros, sem prèviamente ser informada pelos Ministros 
ou encarregados dos negócios de Portugal acredita¬ 
dos nos países da naturalidade ou residência dos 
agraciados. 

Em Decreto de 24 de Dezembro de 1892, foi esta¬ 
belecido que nenhuma mercê honorífica, de que sejam 
devidos impostos, poderá ser publicada na fôllia ofi¬ 
cial, nem o agraciado poderá usá-la, sem que tenha 
pago ou garantido devidamente todos os impostos 
pela respectiva concessão. Determina ainda o mesmo 
Decreto que tratando-se de funcionários civis ou mili- 
tar^ se faça a publicação das respectivas mercês ho¬ 
noríficas, independentemente do pagamento dos im- 
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postos devidos, os quais lhe serão descontados nos 
vencimentos, em prestações mensais e durante qua¬ 
tro anos. 

O Decreto de 4 de Outubro de 1894 estabelece 
0 prazo de 3 meses, a contar da comunicação oficial 
do agracíamento, para que os indivíduos estranhos 
ao funcionalismo civil ou militar satisfaçam os impos¬ 
tos devidos pela respectiva concessão ou renunciem 
as mercês honoríficas com que tenham sido distingui¬ 
dos, considerando-se renunciáveis as mercês que se 
encontrem em falta de pagamento decaindo êsse 
prazo. Estabelece ainda o mesmo decreto que seja 
publicada no Diário do Qomno a nota das mercês 
honoríficas renunciadas ou renunciáveis nos termos 
acima determinados. 

O Decreto de 15 de Outubro de 1910 considerou 
extintas tôdas as Ordens nobiliárquicas, mantendo a 
Ordem Militar da Tôrre e Espada e estabelecendo que 
0 seu quadro fosse revisto, para a irradiação pura e 
simples de todos os seus dignitários que não houves¬ 
sem sido agraciados por actos de valor militar em de¬ 
fesa da Pátria, 

Por motivo da primeira Grande Guerra (1914-1918) 
e com 0 fim de galardoar os feitos de bravura mili¬ 
tar, foram restabelecidas em 26 de Setembro de 1917, 
as Ordens Militares da Tôrre e Espada e de Avís eem 
1 de Dezembro de 1918 as Ordens Militares de Cristo 
e de Santiago da Espada e, posteríorraente, criadas as 
Ordens Civil do Mérito Agrícola e Industrial, da Ins¬ 
trução, da Benemerência e do Império Colonial, de 
que adiante se faz uma pequena descrição a acompa¬ 
nhar a respectiva legislação devidamente actualizada. 

Pelo Decreto de 1 de Dezembro de 1918 foi criada 
a Banda da Grã-Cruz das 3 Ordens (Cristo, Avís e 
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Santiago) destinada, por direito próprio, ao Presidente 
da Republica e a agraciar Chefes de Estado Estran¬ 
geiros. O primeiro Presidente da República a usá-la 
foi 0 Dr. Sidónío Bernardíno Cardoso da Silva Pais. 

Pelo Decreto n.® 19:630, de 20 de Abril de 1931 
foi criada a Banda da Grã-Cru 2 das 2 Ordens (Cristo 
e Avis). 

- A primeira vez que se fêz essa concessão foi a 
S. A. 0 Príncipe de Gales, Eduardo Alberto Crístiano 
Jorge André Patrício David, mais tarde Rei Eduardo 
YIII de Inglaterra, quando da sua visita oficial a Por¬ 
tugal, em Abril de 1931. 


Ordem Militar da Torre e Espada, do Valor, Lealdade 
e Mérito 


Criada pelo Rei D. Afonso Y, com o título de 
Ordem da Espada e destinada a galardoar os serviços 
prestados na conquista de África, foi restabelecida em 
1808 pelo Príncipe Regente D, João, sendo a única 
Ordem Nacional não subordinada a instituições reli¬ 
giosas. 

, Restaurada, de novo, em 28 de Julho de 1832, por 
Alvará de D, Pedro lY, com o título de Antiga e Muito 
Nobre Ordem da Torre e Espada, do Valor, Lealdade 
e Mérito, está tradicíonalmente ligada pela sua origem, 
à epopeia de expansão da nacionalidade portuguesa, 
destinando-se a premiar os mais altos serviços políti¬ 
cos e as mais nobres virtudes cívicas e militares e bem 
assim a galardoar, pelo seu mérito eminente, os sábios 
nacionais e.estrangeiros. Por êsse Alvará foram es¬ 
tabelecidos os seguintes graus nesta Ordem: Grâo- 
-Mestre, Oficial-Mor, Grã-Cruz, Comendador, Oficial 
e Cavaleiro, sendo o Soberano o Grão-Mestre. Aos 
agraciados com esta Ordem foram concedidas hon¬ 
ras militares, bem como precedência em igualdade de 
grau a todas as outras Ordens Militares. Por êsse Al¬ 
vará foi determinada a instituição de um Asilo para os 
inválidos, de um colégio para educação dos filhos de 
ambos os sexos e a concessão de pemões e sustento 
aos agraciados que necessitassem dêsses benefícios. 
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Em 20 de Setembro de 1834, a Rainha D, Maria II 
ofereceu a seu pai, D, Pedro IV, a condecoração da 
Grã-Cru 2 desta Ordem. 

Por Alvará de 1 de Fevereiro de 1896, foi refor¬ 
mada esta Ordem, criando-se o grau de Grande Oficial. 

Restabelecida e reformada por Decreto de 26 de 
Setembro de 1917, com o título de Ordem da Torre e 
Espada, do Valor, Lealdade e Mérito, foram estabeleci¬ 
das 4 classes, 1.^ 2,^ 3,® e 4''’, correspondendo o maior 
merecimento à primeira e o menor à última, sendo atri¬ 
buída de direito ao Presidente da Repúlica a primeira 
classe. O primeiro Presidente da República a usá-la foi 
0 Dr. Bernardino Luís Machado Guimarães. Nesse De¬ 
creto estabelecia-se que a referida Ordem poderia ser 
conferida, em qualquer das suas classes, a portugueses 
e estrangeiros, militares ou civis. Ainda nesse Decreto 
foi determinado que aos agraciados com esta Ordem, 
sem meios de subsistência, se estabelecessem pensões 
diárias, nos seguintes quantitativos: 


1. ® classe. $80 

2 . '' » . $70 

3. ® » $60 

4 . ^ » $50 


De novo por Decreto de 1 de Dezembro de 1918 
foi reformada esta Ordem e estabelecidos, em vez de 
classes, os seguintes graus: Grã-Cruz, Grande Oficial, 
Comendador, Oficial e Cavaleiro. 

Posteriormente foi regulamentada por Decretos 
de 8 de Novembro de 1919,25 de Agosto de 1922, 29 
de Agosto de 1927 e 30 de Janeiro de 1929, data do 
Regulamento em vigor. 

Por decreto de 2 de Maio de 1939 foi criado o 


Grande Colar, desta Ordem, exclusívamente destinado 
a Chefes de Estado com altos feitos militares, sendo 
conferido pela primeira vez, ao Chefe de Estado Es¬ 
panhol, D. Francisco Franco Behamonde. 

Ao criarem-se os Conselhos das Ordens, foi seu 
primeiro Chanceler o Almirante João de Canto e Cas¬ 
tro da Silva Antunes, antigo Presidente da República, 
Grã-Cruz desta Ordem. 

Actualniente é seu Chanceler o General José Vi¬ 
cente de Freitas, Grã-Cruz desta Ordem. 


Ordem Militar de Cristo 


Fundada pelo Rei D. Dinís em 14 de Agosto 
de 1318. 

Na mesma ingressaram os antigos Templários, 
cujos bens foram atribuídos àquela Ordem. Instalada 
prímitivamente em Castro Marim, foi em 1356 transfe¬ 
rida para Tomar, considerada como cabeça da Ordem 
Militar de Cristo. Foi esta Ordem, cuja insígnia é uma 
Cruz latina encarnada, de braços que se alongam 
num remate triangular, levando por cima outra Cruz 
branca semelhante e perfilada a ouro, honrada e enri¬ 
quecida pelos Soberanos, acompanhando a Cruz de 
Cristo em todas as expedições os cavaleiros, que a 
ostentavam nos seus estandartes e nas velas das Naus 
que partiam para os descobrimentos e conquistas. 
Assim ganhou grande renome a Cruz de Cristo, que 
mesmo na actualidade se encontra reproduzida na 
nossa aviação, sendo essa Cruz, que acompanhou os 
gloriosos aviadores Gago Coutinho e Sacadura Ca- 
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bral na sua memorável viagem de Lísboa-Río de Ia« 
neiro em 1922. 

Possuiu muitos monumentos, existindo mesmo, 
como organização legal, a União dos Amigos dos Mo¬ 
numentos da Ordem Militar de Cristo, de que são subs¬ 
critores grande número de agraciados com esta Ordem. 

Reformada em 1443 e 1551 e por carta de lei de 
19 de Junho de 1789, estabelecia esta carta de lei que 
além do Grão-Mestre e de Comendador-Mor, respec¬ 
tivamente 0 Soberano e o Príncipe herdeiro, existis¬ 
sem os seguintes graus: Grã-Cruz, Comendador e Ca¬ 
valeiro. A mesma carta de lei determinava que não 
podería ser agraciado com o grau de Grã-Cruz quem 
não fosse Comendador, 

Extinta em 15 de Outubro de 1910, foi de novo 
instituída em 1 de Dezembro de 1918 e remodelada por 
Decretos de 8 de Novembro de 1919,23 de Março de 
1920, 25 de Agosto de 1922, 29 de Agosto de 1927 e 
30 de Janeiro de 1929, pelo qual actualmente se rege. 

Ao constituírem-se os Conselhos das Ordens foi 
seu primeiro Chanceler o Dr. José Bernardino Gon¬ 
çalves Teixeira, Grã-Cruz da mesma Ordem. Actual¬ 
mente é Chanceler desta Ordem o General Ernesto 
Maria Vieira da Rocha, Grã-Cruz da mesma. 


Ordem Militar de Santiago da Espada 


Fundada em 1175 pelo Rei de Castela, foi insti¬ 
tuída em Portugal em 1177 e tornada independente 
pelo Rei D. Dinís em 1288, destinando-se a galardoar 
os serviços relevantes do mérito civil. 
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Remodelada em 1789, com o nome de Otdem de 
S. Tiago, ioi reformada por Alvará de 31 de Outubro de 
1862, passando a intitular-se Âniiga, nobilíssima e es^ 
datecida Ordem de §. Tiago, do mérito dentiko, lite^ 
rário e artístico, sendo estabelecidos os seguintes graus 
Ihonoríficos: Grão-Mestre, Comendador-Mor, Oficial- 
-Mor, Grã-Cruz, Comendador, Oficial e Cavaleiro. 
Por direito próprio, eram seu Grã-Mestre e Comenda¬ 
dor-Mor, respectivamente o Soberano e o Príncipe- 
-herdeiro presuntivo do Reino, Estabelecia êsse Alvará 
0 quadro de Grã-Cruzes, Comendadores e Oficiais, 
fixados respectivamente em oito, sendo seis nacionais 
e dois estrangeiros, 30, sendo vinte e cinco nacionais 
e cinco estrangeiros, 50, sendo quarenta nacionais e 
dez estrangeiros e 70, sendo sessenta nacionais e 10 
estrangeiros. Eram oficiais mores da Ordem o Comen- 
dador-Mor, o Chanceler e o Alferes, cujas funções se¬ 
riam reguladas pelo Estatuto da Ordem, conforme o 
citado Alvará determinava. Preenchidos os lugares da 
Ordem, não podiam ser feitas maís mercês se não em 
caso de vagatura. 

Destinava-se a Ordem a premiar o assinalado 
merecimento pessoal e os relevantes serviços presta¬ 
dos às ciências, às letras e às belas artes, tanto no en¬ 
sino público, como em obras escritas e artísticas, 

Estabelecia ainda o citado Alvará que a digni¬ 
dade de Grã-Cruz só podia ser concedida a quem 
fôsse agraciado com o grau de Comendador e assim 
sucessivamente, até ao grau de Cavaleiro. Todavia, 
em circunstâncias muito especiais, podia o Grão-Mes¬ 
tre conferir um grau maís elevado, mas concedendo 
conjuntamente a mercê de todos os outros graus 

abaixo. , ^. 

As veneras da Ordem tinham a legenda ociencia. 
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letms e Ades, e nos días de Gala os agraciados usa¬ 
vam, além das insígnias, um colar de prata para os ca¬ 
valeiros e de ouro para os restantes graus. 

Tendo tido a sua primeira instalação em Portugal 
no Convento de Santos-o-Novo, foí êsse Convento 
mais tarde destinado a recolher viúvas e senhoras de 
família dos falecidos dignitários da Ordem Militar de 
S, Tiago, que disso carecessem. 

Era 28 de Maio de 1929, pelo Decreto n.° 16:895, 
foi êsse recolhimento denominado i^o.i/e/roí/a.yCome/?- 
dadeims de Santos^o^-Novo, transitando para a admi¬ 
nistração da Chancelaria das Ordens Portuguesas. 
Posteriormente, por Decreto n.° 24:371, de 17 de Agosto 
de 1934, foi de novo encorporado na Direcção Geral 
da Assistência. 

Extinta esta Ordem em 15 de Outubro de 1910, 
foi de novo restabelecida por Decreto de 1 de Dezem¬ 
bro de 1918 com o título de Ordem Militar de S. Tiago 
da Espado. 

Remodelada e regulamentada por Decretos de 
8 de Novembro de 1919, 23 de Março de 1920,14 
de Setembro de 1921, 4 de Outubro de 1921, 25 de 
Agosto de 1922,29 de Agosto de 1927 e 30 de Janeiro 
de 1929, data do Regulamento por que actualmente 
se rege. 

Ao constituírem-se os Conselhos das Ordens, foí 
seu primeiro Chanceler o Professor Columbano Bor- 
dalo Pinheiro, Grã-Cruz desta Ordem, sendo actual¬ 
mente seu Chanceler o Professor Dr, José Caeíro da 
Matta, Grã-Cruz da mesma. 


Ordem Militar de Avis 


Primitivamente chamada Ordem Hova, foí fundada 
pelo Rei D. Afonso Henriques em 13 de Agosto de 1162 
e instalada na cidade de Coimbra. Dependia essa Or¬ 
dem da de Calatrava, existente em Espanha. 

Após a conquista de Évora aos mouros, foí a Or¬ 
dem transferida para esta cidade, em 1162, passando a 
chamar-se Ordem da Milícia de Évora, concedendo- 
4he D. Afonso Henriques a Regra de 5. Bento, rendas 
e prerogatívas. 

Mais tarde e com o beneplácito do Papa foí se¬ 
parada da Ordem de Calatrava. 

Transferida em 1213 para Avis, onde foi cons¬ 
truída uma fortaleza, de aí lhe vem o nome por que 
ficou conhecida e que ainda mantém. 

Esta Ordem está indissoluvelmente ligada à epo¬ 
peia da formação da nacionalidade portuguesa, como 
elemento militar de expansão e fixação territorial, ser¬ 
vindo tradicionalmente para galardoar os bons servi¬ 
ços e virtudes de disciplina militar. O distintivo da 
Ordem, estabelecido em 1352, é uma Cruz verde, com 
as pontas em forma de flor de liz. 

A filha de D. Manuel I, Infanta D. Maria, destinou 
o Recolhimento existente no extinto Convento da En¬ 
carnação à Ordem Militar de S, Bento de Avis, afim 
de recolher as viúvas e senhoras de família dos fale¬ 
cidos dignitários desta Ordem, que disso carecessem, 
0 que continua a manter-se. 

Em 21 de Junho de 1928, pelo Decreto n.^ 15.622, 
foí determinado que o referido Recolhimento^ fôsse 
transferido para a administração e fiscalizaçao da 
Chancelaria das Ordens Portuguesas, mas posterior- 
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mente, em 17 de Agosto de 1934, o Decreto n ® 24.371 
encorporou o citado Recolhimento da Encarnação na 
Direcção Geral da Assistência, por onde contínua a 
ser administrado, 

Esta Ordem foi secularisada em 1789 e reformada 
em 13 de Agosto de 1894, com o título de Real Ordem 
Militar de S. Bento de Avís, com os seguintes graus e 
dignidades: Grão-Mestre (o Soberano) Comendador- 
-Mor (o Príncipe herdeiro) Grã-Cru 2 , Grande Oficial, 
Comendador, Oficial e Cavaleiro. Estabeleceu êsse De¬ 
creto que esta condecoração só fosse concedida a mi¬ 
litares e que a insígnia fosse colocada do lado esquerdo 
do peito, quando conferida por graduação e tempo de 
serviço e do lado direito quando o fosse por serviços 
distintos. 

Extinta em 15 de Outubro de 1910, foi restabele¬ 
cida em 26 de Setembro de 1917, com o título de Or¬ 
dem Militar de Avis, contendo três classes, l,'"', 2.® e 3.®, 
correspondendo o maior valor à 1.® e o menor à úl¬ 
tima. 

Remodelada em 1 de Dezembro de 1918, foram 
substituídas as classes pelos seguintes graus: Grã-Cruz, 
Grande Oficial, Comendador, Oficial e Cavaleiro. 

Posteriormente, foi regulamentada por Decretos 
de 8 de Novembro de 1919,25 de Agosto de 1922,29 
de Agosto de 1927 e 30 de Janeiro de 1929, data do 
Regulamento por que actualmente se rege. 

Ao críarem-se os Conselhos das Ordens, foi seu 
primeiro Chanceler o General Alberto Mimoso da 
Costa Ilharco, Grã-Cruz desta Ordem. 

Actualmente está vago o lugar de Chanceler, 
exercendo as suas funções o Vogal do mesmo Conse¬ 
lho, General Amilcar de Castro Abreu e Mota, Grã- 
-Cruz desta Ordem. 
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Ordem Civil do Mérito Agrícola e Industrial 


Criada pelo Rei D. Carlos I, em 4 de Junho de 
1893 e destinada a galardoar os serviços prestados à 
agricultura ou à indústria nacional, foi dividida em 
duas classes: Mérito Agrícola e Mérito Industrial. 

Foram estabelecidos os seguintes graus, para cada 
uma das classes: Grão-Mestre, Grã-Cruz, Comenda¬ 
dor e Oficial sendo Grão-Mestre o Soberano ou o 
regente do Reino. 

Fixava o mesmo Decreto o seguinte quadro dos 
dignitários desta Ordem para cada classe: 

8 Grã-Cruzes, sendo 6 nacionais e 2 estrangeiros 

35 Comendadores, sendo 30 nacionais e 5 estran¬ 
geiros 

90 Oficiais, sendo 80 nacionais e 10 estrangeiros 

Preenchidos os quadros, só podiam ser conferi¬ 
das novas mercês em caso de vagatura. 

Estabelecia o mesmo Decreto que o grau de ofi¬ 
cial de qualquer das classes se destinava especialmente 
aos mestres, contra-mestres, feitores, regentes agríco¬ 
las e operários, os quais estavam isentos de paga¬ 
mento. 

Renovada pelo Decreto n.° 12.702, de 13 de No¬ 
vembro de 1926, destina-se actualmente a premiar os 
serviços prestados ao trabalho nacional na agricultura 
ou na indústria, tendo uma classe para o mérito agrí¬ 
cola e outra para o mérito industriai, pròpríamente dito 
ou na indústria comercial 

Regulamentada por Decretos de 26 de Novem¬ 
bro de 1926, 27 de Agosto de 1927 e 30 de Janeiro 
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de 1929, rege-se actualmente por este ültímo regula¬ 
mento. 

Foi seu primeiro Chanceler o General José Ma¬ 
ria de Oliveira Simões, Grã-Cru 2 desta Ordem, 
Actualmente é seu Chanceler o Brigadeiro Jiílio 
César de Carvalho Teixeira, Grã-CruB da mesma Or¬ 
dem, 


Ordem de Instrução e Benemerência 


Criada por Decreto n,° 13,486, de 18 de Abril de t 

1927 e destinada a galardoar os serviços prestados 1 

por nacionais e estrangeiros ou por corporações à j 

causa da instrução e todos os actos de benemerência | 

pública que influam no progresso e prosperidade do j 

País. I 

Eram condições indispensáveis para o agracia- | 

mento os serviços prestados ao ensino, instrução e be- j 

nemerêncía e os revelados na carreira profissional ou | 

em serviços públicos. í 

O distintivo da Ordem eram duas palmas entre- | 

laçadas, tendo a placa a legenda Instrução e Beneme^ í 

rêncía. 1 

Regulamentada pelo Decreto de 27 de Agosto 
de 1927, foi pelo artigo 8° do Regulamento de 30 de 
Janeiro de 1929, transformada em Ordem da Instrução 
Pública, a que adiante se faH referência e aprovado ' 

pelo Decreto n,° 16.449, dessa data. 

Foi seu primeiro e único Chanceler, o Professor 
Dr, Pedro José da Cunha, Grã-Cru 2 desta Ordem. 


Ordem de Instrução Pública 


Criada pelo Regulamento das Ordens Portugue¬ 
sas, aprovado pelo Decreto n.° 16:449, de 30 de Janeiro 
de 1929, pela qual actualmente se rege, por desdobra¬ 
mento da Ordem de Instrução e Benemerência. 

Nos termos do artigo 58.° do referido Regula¬ 
mento, ficou 0 Conselho da Ordem de Instrução e 
Benemerência em exercício para a Ordem de Instru¬ 
ção Pública, sendo seu Chanceler o Professor Dr. Pe¬ 
dro José da Cunha, 

Actualmente é Chanceler o Professor Dr. Gustavo 
Cordeiro Ramos, Grã-Cruz desta Ordem. 


Ordem da Benemerência 


Criada pelo Regulamento das Ordens Portugue¬ 
sas, aprovado pelo Decreto n,° 16:449, de 30 de Janeiro 
de 1929, por que actualmente se rege, por desdobra¬ 
mento da Ordem de Instrução e Benemerência. 

É Chanceler desde o seu início o Dr. António 
Cassiano Pereira de Sousa Neves, Grã-Cruz desta 
Ordem, 


Ordem do Império Colonial 

Criada pelo Decreto n.° 21:084, de 13 de Abril de 
1932, e destinada a premiar e galardoar os serviços 


20 


Ordens honoríficas postuguesas 

relevantes prestados às colónias por indivíduos ou 
corporações nacionais ou estrangeiras. 

Com essa Ordem foram agraciados os principais 
heróis da ocupação em África. 

Foi seu primeiro Chanceler o General Eduardo 
Augusto Marques, Grâ-Cruz desta Ordem e actual- 
mente é Chanceler o Professor Dr. Armindo Rodri- 
gues Monteiro, Grã-Cruz da mesma. 


j 


f 

j' 

r PRESIDÊNCIA DO MINISTÉRIO 

I 

i Decrefo n.° ló:449 


] Considerando que necessário se torna alterar 

parte da legislação referente às Ordens Portuguesas, e 
reünir em um diploma todas as disposições legais, con- 
I cernentes a êste assunto; 

Usando da faculdade que me confere o n.° 2 do 
artigo 2.0 do decreto nP 12.740, de 26 de Novembro 
de 1926, por fôrça do disposto no artigo iP do de¬ 
creto n.° 15.331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta 
> dos Ministros de tôdas as Repartições: 

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se¬ 
guinte: 

Artigo 1.0 Os serviços das Ordens Militares Por¬ 
tuguesas, os das Ordens do Mérito Agrícola e Indus¬ 
trial, da Instrução Pública e da Benemerência ficam a 
cargo da Chancelaria das Ordens Portuguesas. 

Artigo 2.° As resoluções dos Conselhos das Or¬ 
dens, bem como a execução do respectivo regula¬ 
mento que faz parte integrante desta lei, serão supe- 
ríormente dirigidas pelos respectivos chanceleres. 

:] § uníco. Todos os assuntos da Chancelaria cuja 

; resolução seja comum às diversas Ordens serão resol- 

; vidos em conselho de chanceléres, servindo de presí- 

j dente o mais antigo nesta categoria. 
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Artigo 3 ° A Chancelaria das Ordens Portugue¬ 
sas funciona na Presidência da República. 

§ l.° A direcção de todos os serviços da Chan¬ 
celaria incumbe ao secretário geral das Ordens. 

§ 2.° O cargo de secretário geral das Ordens 
será provido pela Presidência do Ministério, sendo 
substituído êste funcionário nos seus impedimentos 
pelo de maior categoria da Chancelaria, e continua a 
ser exercido pelo chefe do protocolo da Presidência 
da República. (1) 

§ 3.° O pessoal necessário à execução dos servi¬ 
ços da Chancelaria e o arquivista serão requisitados 
aos Ministérios pelo secretário geral das Ordens, de 
entre o pessoal efectivo ou contratado, adido, em dis¬ 
ponibilidade ou situação a estas equivalente, sem pre¬ 
juízo dos seus respectivos direitos e vencimentos, que 
continuam a ser abonados pelos seus Ministérios. 

§ 4° O pessoal menor indispensável à execução 
dos serviços da Chancelaria será também requisitado 
aos Ministérios ou à Secretaria da Presidência da Re¬ 
pública de entre o pessoal que aí presta serviço, e sem 
prejuízo dos serviços. 

Artigo 4*^ Incumbe à Chancelaria das Ordens 
Portuguesas o registo de concessão a cidadãos portu¬ 
gueses de condecorações nacionais e estrangeiras, 
sendo o respectivo imposto de registo cobrado por 
meio de guia passada pela mesma Chancelaria, de- 


(1) A categoria de chefe do Protocolo da Presidência da Reptí- 
blíca, foi extinta a partir de 18 de Agosto de 1930, de harmonia cora o De¬ 
creto n,° 18J774 da mesma data, e em cumprimento do disposto nos arti¬ 
gos 57.0 e seus parágrafos e 210,“ e seu parágrafo do Decreto-Lei N.o 
16,882, de 2 de Maio de 1929. 


vendo essa guia indicar, além da importância do im¬ 
posto, 0 nome do agraciado e a condecoração. 

§ A Chancelaria enviará essa guia ao inspec- 
tor de finanças de Lisboa a fim de ser cobrada. 

§ 2.° Realizado o pagamento, será a guia devol¬ 
vida à Chancelaria das Ordens Portuguesas, a fim de 
ser averbado o respectivo pagamento em livro pró¬ 
prio com a numeração seguida. 

§ 3.° Não poderá ser publicado no Dldtio do 
âomno o decreto de concessão sem que o imposto 
de registo esteja liquidado. 

§ 4° (a) São isentos de imposto de registo os 
agraciados com as Ordens Militares da Torre e Espada 
e Avis, os cavaleiros da Ordem do Mérito Agrícola e 
Industrial, as medalhas e condecorações concedidas 
ao Presidente da República, Ministros, Sub-Secretários 
de Estado, e os indivíduos ou colectívidades agracia¬ 
dos pelo Govêrno da República, por proposta do 
Conselho de Ministros, quando nessa proposta e res¬ 
pectivo decreto seja consignada a isenção do referido 
imposto. E também concedida a isenção daquele im¬ 
posto de registo, quando a imposição das insígnias 
seja feita em actos solenes pelo Presidente da Repú¬ 
blica. Também são isentos, para efeito de concessão 


(a) Texto segundo o artigo 1.° do Decreto n.o 21.220, de 22 de 
Abril de 1932.0 texto primitivo era o seguinte: 

§ 4.® São isentos do imposto de registo os agraciados com as Or¬ 
dens Militares da Torre e Espada e Avis, os cavaleiros da Ordem, do Mé¬ 
rito Agrícola e Industrial, as medalhas e condecorações concedidas ao Pre¬ 
sidente da República, Ministros, Sub-Secretáríos de Estado, e os indivíduos 
ou colectividades agraciados pelo Govêrno da República, por proposta do 
Conselho de Ministros, quando nessa proposta e respectivo decreto seja 
consignada a isenção da referido imposto. Também são isentos, para efeito 
de concessão de condecorações estrangeiras, os funcionários do Ministério 
dos Estrangeiros era efectivo serviço, os da Presidência da República, e os 
militares do exército de terra e mar ígualmente em efectivo serviço. 
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de condecorações estrangeiras, os funcionários do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros em efectivo ser¬ 
viço, os da Presidência da Kepública, e os militares do 
exército de terra e mar igualmente em efectivo serviço. 

Artigo 5,° Pelo registo a que se refere o artigo 
anterior será devido o imposto de registo a saber: 

Grã-cruHes. 1.000$00 

Grande oficial. 700$00 

Comendador. . .. 400$00 

Oficial. 200$00 

Cavaleiro. 100$00 

§ único. Quando o grau da Ordem fôr diferente 
dos indicados neste artigo o imposto será determinado 
pelo que mais se assimilar. 

Artigo 6,° Os diplomas de concessão a cidadãos 
portugueses, de todos os graus das Ordens nacionais 
e estrangeiras, registados na Chancelaria pagarão a 
taxa fixa de 10$00, que será cobrada conjuntamente 
com 0 imposto de registo, quando êste seja devido, e 
mencionada na respectiva guia a que se refere o ar¬ 
tigo 4.°. 

Artigo 7.° A publicação -da autorização para 
aceitar e usar condecorações estrangeiras fica depen¬ 
dente do registo da concessão na Chancelaria das 
Ordens Portuguesas, o qual será averbado no respec¬ 
tivo diploma. 

Artigo 8.° (1) Da verba total arrecadada em cada 
ano económico do imposto de registo, 30 por cento 


(I) Nos termos do Decreto n.o 26.115, de 23 de Novembro de 1935, 
foram extintos todos os cofres de emolumentos e portanto êste artigo e 
seus §§ estão sem execução. 


dessa importância e a taxa fixa de registo de diplomas 
constituem emolumentos dos funcionários da Chance¬ 
laria, os quais serão liquidados semestralmente. 

§ l.° (l) Ao secretário geral das Ordens cabem 25 
por cento da totalidade dos emolumentos, sendo a 
restante importância dividida pelos outros funcio¬ 
nários. 

2.° (l) O arquivista percebe a gratificação que 
lhe é fixada por lei, não tendo, porém, direito à partilha 
nos emolumentos. 

Artigo 9P Os decretos de concessão dos diver¬ 
sos graus das Ordens Honoríficas Portuguesas serão 
expedidos pela Presidência da República, Chancelaria 
das Ordens Portuguesas, e arquivados na mesma 
> Chancelaria. 

Artigo 10.° Êste decreto entra imediatamente em 
vigor e revoga a legislação em contrário. 

Determina-se portanto a tôdas as autoridades a 
quem o conhecimento e execução do presente decreto 
i com fôrça de lei pertencer o cumpram e façam cum¬ 
prir e guardar tão inteiramente como nêle se contém. 

Os Ministros de tôdas as Repartições o façam im¬ 
primir, publicar e correr. Paços do Govêrno da Repú¬ 
blica, 30 de janeiro de 1929.— António Óscar de Fra¬ 
goso Carmona —José Vicente de Freitas — Mário de 
Figueitedo— António de Oliveira Saiam—Júlio Er^^ 
nesto de Morais Sarmento—Ãnihal de Mesquita Qui-< 
marães— Manuel Carlos Quintão Meireles—JoséBa^ 
celar Bebiano—ôuslavo Cordeiro Ramos—Pedro de 
Castro Pinto Bravo. 


(l) Nos termos do Decreto n,“ 26.115, de 25 de Novembro de 1935, 
foram extintos todos os cofres de emolumentos e portanto êste artigo e 
seus §§ estão sem execução. 









Regulamenb das Ordens Porfuguesas 


Capítulo I 

Conselho das Ordens 

Artigo l.° As Ordens Portuguesas são: 

a) Ordem Militar da Torre e Espada; 

b) Ordem Militar de Cristo; 

c) Ordem Militar de Avis; 

d) Ordem Militar de Santiago da Espada; 

e) Ordem do Mérito Agrícola e Industrial; 

f) Ordem de Instrução Ptiblica; 

gj Ordem de Benemerência, 

( 1 ). 

§ único. Os graus das Ordens da Torre e Espada, 
Cristo, Avis, Santiago da Espada, Mérito Agrícola e 
Industrial, da Instrução Pdblica e da Benemerência são: 
de cavaleiro, oficial, comendador, grande oficial e grã- 
“cruH(2). 

Artigo Cada uma das Ordens Portuguesas terá 
um Conselho da,Ordem composto pela seguinte forma: 


(1) Ordem do Império Colonial, criada pelo Decreto nfi 21.084, 
adiante transcrita. 

(2) Na Ordem Militar da Torre e Espada, existe também o Grande 
Colar, exclusivamente destinado a Chefes de Estado, com altos feitos mi¬ 
litares criado pelo Decreto n.o 22.957, adiante transcrito. 
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Para as Ordens a que se referem as alíneas qj, b), 
c), d), f)tg.)à.o artigo 1°: 

a) Presidente da Repüblica, presidente; 

b) Chanceler, vice-presidente; 

c) Oito vogais da Ordem, de preferência com re¬ 
sidência em Lisboa, servindo de secretário o de grau 
de menor categoria. 

Para a Ordem do Mérito Agrícola e Industrial: 

a) Presidente da República, presidente; 

b) Chanceler, vice-presidente; 

c) Oito vogais da Ordem, sendo três da classe do 

mérito agrícola e cinco da classe do mérito industrial, 
de preferência cora residência em Lisboa, servindo de 
secretário o de grau de menor categoria. . ^ 

Artigo 3.° Os Conselhos terão as suas sessões, con- ^ 

vocadas pelo Chanceler, na Presidência da República. i 

Artigo 4° O Chanceler e vogais dos Conselhos | 

são nomeados pelo Presidente da República, sob pro- j 

posta do Ministro do Interior, para as Ordens Militar j 

de Cristo e Benemerência; dos Ministros da Guerra e * 

Marinha para as Ordens Militares da Torre e Espada | 

e Avis; do (l) Ministro da Instrução Pública para as j 

Ordens Militar de Santiago da Espada e da Instrução | 

Pública; e (2) dos Ministros do Comércio e Agricultura 1 

para a Ordem do Mérito Agrícola e Industrial. ! 

§ í,° Dos oito vogais que constituem os Conse¬ 
lhos das Ordens Militares da Torre e Espada e Avis, í 

cinco serão pertencentes ao exército e três à armada. i 

§ 2.° Os Chanceleres das Ordens Militares da ; 

Torre e Espada e Avis serão oficiais generais do exér- | 

cito ou da armada, í 


(1) Actualmente Ministro da Educação Nacional. 

(2) Actualmente Ministro da Economia. 


§ Os Conselhos poderão ser renovados todos 
os quatro anos de metade dos seus vogais. 

Artigo 5,° Os Conselhos têm por missão especial: 

a) Tomar conhecimento das propostas para con¬ 
cessão dos diversos graus das Ordens a estrangeiros 
(como membros honorários) ou a cidadãos portugue¬ 
ses, não podendo ser concedidas quaisquer condeco¬ 
rações a estrangeiros ou a cidadãos portugueses resi¬ 
dentes no estrangeiro, sem que a proposta de conces¬ 
são tenha sido prévia e favoravelmente informada pelo 
Ministério dos Negócios Estrangeiros; 

b) Inquirir das qualidades cívicas e morais dos 
propostos; 

c) Organizar os respectivos processos; 

d) (a) Pronunciar-se sobre as propostas que lhe 
são submetidas, e das resoluções dar comunicação 
aos Ministros proponentes, devendo fundamentá-las, e 
quando estes se não conformem, no caso de rejeição 
ou de adiamento de resolução, por qualquer motivo, 
poderão submeter as propostas a Conselho de Minis¬ 
tros, que com o seu parecer as enviará ao Presidente 
da República, que resolverá em última instância, 

e) Resolver sôbre as penalidades a aplicar aos 
membros das Ordens, além das da perda total dos di¬ 
reitos, prerogativas e uso das insígnias consignadas 
nas alíneas a) e b) do artigo, 9.° do Decreto n.° 3.386, 
de 26 de Setembro de 1917, nos artigos 12.°, 13.° e 14° 
do Decreto n.° 12.702, de 13 de Novembro de 1926; e 


(a) Texto segundo 0 artigo 1.0 do Decreto n.° 19.380, de 20 de 
Fevereiro de 1931. A redacção primitiva era a seguinte: 

d) Pronunciar>se sôbre as propostas que lhe são submetidas, e das reso¬ 
luções dar comunicação aos Ministros proponentes, devendo fundamentá-las 
no caso de rejeição, e, quando os Ministros se não conformem, será o assunto 
resolvido no Conselho de Chanceleres, presidido pelo Chefe de Estado, 
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no artigo 12 ° e seu parágrafo do Decreto n.° 13.486, 
de 18 de Abril de 1927. 

§ l.° Quando os membros das Ordens não se 
acharem incursos nos termos das alíneas e artigos 
acima citados, mas tenham por outros motivos de or¬ 
dem moral ou cívica dado lugar a que lhes seja apli¬ 
cada outra sanção, serão organizados os respectivos 
processos pelos Conselhos das Ordens, podendo ser- 
-Ihes aplicadas as seguintes penalidades: 

1° Censura,’ 

2. ° Suspensão parcial ou temporária dos seus di¬ 
reitos, prerogativas e uso das insígnias; 

3, ° Irradiação. 

§ 2.° A censura será notificada pelo Chanceler. 

§ 3.° As penas de suspensão e irradiação são pro¬ 
nunciadas pelo Presidente da República, sob informa¬ 
ção do Chanceler da Ordem e referendum do Presi¬ 
dente doMinistério, e também dos Ministros da Guerra, 
Marinha ou Colónias para os militares de terra e mar. 

Artigo õ.° Os diplomas de concessão, além da assi¬ 
natura do Presidente da República, referendada pelo Mi¬ 
nistro proponente que estiver em exercício na data em 
que fôr conferido o grau proposto, levarão a do Chan¬ 
celer, sôbre a qual será apôsto o sêlo branco da Ordem. 

§ único. Nos diplomas dos diferentes graus das 
Ordens passadas a favor dos militares que tenham 
sido agraciados por motivos de serviço em campanha, 
mandará o conselho da Ordem averbar, a seguir ao 
grau, a designação com palma, podendo os respecti¬ 
vos titulares usar sôbre a fita uma palma dourada co¬ 
locada da esquerda para a direita (l). 


(1) Para’ concessão do uso de palma, vidé Decreto n ° 21 499 
adiante publicado. 


Artigo 7.° As propostas fundamentadas dos Minis¬ 
tros para a concessão dos diferentes graus das Ordens 
Militares de Cristo, Avis, Santiago da Espada edos 
graus de grã-cruz, grande oficial e comendador das 
Ordens do Mérito Agrícola e Industrial e da Instrução 
Pública a nacionais serão enviadas à Chancelaria das' 
Ordens até 30 de Junho de cada ano, sendo a con¬ 
cessão feita no dia 5 de Outubro pelo Presidente da 
República. 

§ l.° Não estando os processos da concessão con¬ 
cluídos em 5 de Outubro, não podendo por isso ser 
feita nessa data a publicação do respectivo decreto, 
nos termos dêste artigo, será essa publicação efecti- 
vada logo que o processo esteja findo, devendo, no 
entanto, mencionar-se no mesmo decreto a data da 
proposta. 

§ 2.° A concessão dos diferentes graus das Or¬ 
dens Militares de Cristo e Santiago da Espada, quando 
destinados a premiar feitos praticados em campanha, 
far-se-á em qualquer época do ano, devendo sempre 
constar do respectivo decreto o feito que deu lugar à 
concessão. 

Capítulo II 

Ordem Mililar da Torre e Espada (l) 

Artigo 8.° Os diversos graus da Ordem Militar da 
Tôrre e Espada, do Valor, Lealdade e Mérito, poderão 


(1) Pela Portaria n.“ 1.631, de 20 de Deaembro de 1918, foi estabe¬ 
lecida a equivalência entre as classes descritas no Decreto n.® 3,386 de 26 
de Setembro de 1917 e os graus da Ordem Militar da Tôrre e Espada, pela 
seguinte formari.® classe-Grã-CruE; 2.® classe-Comendador; 3.® classe- 
Oficial e 4,® classe Cavaleiro. 
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ser conferidos a cidadãos portugueses e estrangeiros 
(honorários), militares ou cívís, nas condições seguin¬ 
tes, por proposta dos Ministros: 

a) Por altos feitos e valor nos campos de batalha^ 

b) Por actos excepcionais de abnegação e cora¬ 
gem cívica; 

ç) Por actos e assinalados serviços à Humanidade, 
à Pátria ou à República; 

d) Por relevantes serviços prestados no comando 
de tropas em campanha, dos quais resultem incontes¬ 
táveis vantagens e gíória para a República e para a 
Pátria, 

Artigo 9.° A Ordem Militar da Torre e Espada 
pode também ser conferida; 

a) Por concessão póstuma aos cidadãos militares 
ou civis que morrerem gloriosamente durante ou por 
motivo da prática de qualquer dos actos a que se re¬ 
fere 0 artigo anterior; 

b) Às unidades militares, navios de guerra, cida¬ 
des, vilas e praças de guerra que por altos feitos se te¬ 
nham notavelmente distinguido em qualquer campa¬ 
nha, combate ou acção; 

c) A quaisquer associações ou colectívidades re¬ 
conhecidas oficialmente como beneméritas e que te¬ 
nham prestado os serviços a que se refere a alínea c) 
do artigo 8° 

Artigo 10.° As insígnias da Ordem Militar da Torre 
e Espada, do Valor, Lealdade e Mérito são: 

Para cavaleiro. — Estréia de cinco pontas, de es¬ 
malte branco perfilada de ouro, circundada 
de uma coroa de esmalte verde perfilada de 
ouro; ao centro da estréia, no anverso, uma 
espada com uma coroa de carvalho era 


Legislação actlializada 53 

campo de ouro, circundada da legenda em 
ouro sôbre campo azul Valor, Lealdade e 
Mérito; no reverso o escudo nacional em 
campo azul, circundado da legenda em ouro 
República Portuguesa suspensa de fita azul 
ferrete com fivela dourada. 

Para oficial— A mesma insígnia tendo sôbre a fi¬ 
vela uma roseta da côr da fita de 0™,010 de 
diâmetro. 

Para comendador.—Placa pentagonal de prata, 
em raios, carregada da estréia descrita para 
cavaleiro. 

Para grande oficial— Insígnia idêntica à do co¬ 
mendador, sendo a placa dourada. 

Para grã-cruz.— Banda de sêda azul ferrete, posta 
a tiracolo da direita para a esquerda, tendo 
pendente a insígnia de cavaleiro, e ao peito, à 
esquerda, a placa de grande oficial 

Estas insígnias são conforme os modelos jun¬ 
tos ao Decreto n.° 6.205, de 8 de Novembro de 
1919 (1). 

§ único. Além das insígnias descritas, os agracia¬ 
dos usarão, nas grandes solenidades, um colar for¬ 
mado por espadas e castelos, alternadamente, tendo 
pendente a insígnia da Ordem, que será, como o colar, 
de prata esmaltada para cavaleiro, e de ouro esmaltado 
para os demais graus (1). 

Artigo 11.° Aos vários graus da Ordem pertencem 
as seguintes graduações com as respectivas honras 


(1) Os raodelos das insígnias vão adiante publícados.--fÍguras 1 a 3, 
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militares, se os condecorados não'tiverem outras su¬ 
periores: 

Cavaleiro —alferes 
Oficial—major 

Comendador - tenente-coronel 
Grande Oficial-coronel 
Grã-Cru 2 -general 

§ único, Aos antigos condecorados com a Or¬ 
dem da Torre e Espada pertencem as graduações e 
honras militares a que pela legislação anterior tinham 
direito. 

Artigo 12.° Os militares condecorados com a 
Torre e Espada têm preferência para admissão no 
corpo de inválidos, em harmonia com o respectivo re¬ 
gulamento. 

§ único. Os órfãos de ambos os sexos das praças 
condecoradas com a Torre e Espada terão preferên¬ 
cia absoluta para a admissão na Casa Pia de Lisboa 
e nos outros estabelecimentos oficiais de beneficência 
e educação dependentes do Estado e designadamente 
do Ministério da Guerra. 

Artigo 15,° Os decretos em que o Presidente da 
República confere a Ordem Militar da Torre e Espada, 
de Valor, Lealdade e Mérito, especificarão fundamen- 
tadamente, os feitos, actos ou serviços de que tratam 
as alíneas a), b), c) ou d) do artigo 8.° (1). 

Artigo 14° Aos militares condecorados nos ter¬ 
mos das alíneas a) e d) do artigo 8.° serão entregues 


(1) Certamente por lapso, no Regulamento cita-se o artigo Ç).", 
quando se trata do artigo S.“ 


as insígnias da Ordem, com toda a solenidade, pelo 
Presidente da Republica, que, em caso de impedimento, 
pode delegar estas funções no Ministro da Guerra ou 
em um oficial general por êste nomeado, 

§ 1 ° Quando a Ordem fôr conferida a unidades 
militares, navios de guerra ou praças de guerra, por 
altos feitos de campanha, serão as respectivas insígnias 
entregues pelo Presidente da República, em formatura 
geral ^de tropas, na qual tomarão parte delegados de 
oficiais e contingentes de todos os corpos do exército 
e armada, bem como representantes dos respectivos 
estabelecimentos de instrução. 

§ 2.° No caso de concessão póstuma serão as in¬ 
sígnias entregues solenemente pelo Presidente da Re¬ 
pública, que, era caso de impedimento, pode delegar 
estas funções no Ministro da Guerra ou em um oficial 
general por êste nomeado. 


Capítulo III 
Ordem Militar de Cristo 

Artigo 15.° A Ordem Militar de Cristo deverá 
ser concedida a militares e civis, e é destinada a pre¬ 
miar os serviços relevantes de nacionais ou estrangei¬ 
ros prestados ao País ou à Humanidade, e os seus di¬ 
versos gr^us serão conferidos em correspondência 
com a magnitude dêsses serviços e a categoria social 
do agraciado. 

§ l.° Às instituições particulares ou oficiais, uni¬ 
dades militares, etc,, e indivíduos de nacionalidade 
estrangeira as concessões dos vários graus da Ordem 
serão em número indeterminado e honorárias. 






36 


Ordens honoríficas portuguesas 


Legislação actualizada 


37 


§ As concessões dos diversos graus da Or** 
dem a cidadãos da classe civil ou militar serão feitas 
de harmonia com as vagas que existirem no respec** 
tivo quadro dos membros efectivos, que será assim 
constituído: 


Grã-cruzes .. 45 

Grandes Oficiais.. 75 

Comendadores. 300 

Oficiais.. . 300 


§ 3.° O número dos cavaleiros da Ordem não 
é limitado. 

Artigo 16.° O distintivo da Ordem é uma Cruz 
de esmalte vermelho perfilada de ouro, perfilada ao ‘ 
meio com outra de esmalte branco, e fita vermelha. 

§ único. As insígnias dos diversos graus, são: 

Para cavaleiro. — A cruz singela de 0'",038 
por 0’",028, suspensa de fita com fivela dourada. 

Para oficial—A mesma insígnia, tendo sôbre 
a fivela uma rosêta da cor da fita de 0“,01 de diâ¬ 
metro. 

Para comendador.-Placa de prata em raios, 
tendo ao centro um círculo de esmalte branco ^ 

circundado de ouro e carregado da cruz da Or- í 

dem. i 

Para grande oficial. - Placa idêntica à do f 
comendador, dourada. 

Para grã-cruz. — Banda de seda vermelha 
posta a tiracolo da direita para a esquerda, tendo 
pendente a cruz singela com 0,'"05 de compri¬ 
mento, e ao peito, sôbre o lado esquerdo, a placa ■ 
de grande oficial, 


Os modelos são os do Decreto n.° 6:205, de 8 de 
Novembro de 1919. (l) 


Capítulo IV 
Ordem Miliíar de Avis (2) 

Artigo 17.° A Ordem Militar de Avis só poderá 
ser concedida a militares, nacionais ou estrangeiros, 
devendo êstes ser considerados como membros hono¬ 
rários. 

Artigo 18.° Nenhum militar português poderá ser 
condecorado com qualquer dos graus desta Ordem 
sem contar, pelo menos, oito anos de serviço como 
oficial do exército ou da armada. 

§ único. Para os efeitos dêste artigo os oficiais 
de qualquer classe da armada contam o número de 
anos de serviço desde a sua promoção a guarda-ma¬ 
rinhas ou da sua graduação neste pôsto. 

Artigo 19.° Os oficiais do exército e da armada 
são aptos, em número ilimitado, a receber os graus da 
Ordem,quando retinam as seguintes condições: 

a) Exemplar comportamento; 

b) Boas informações dos respectivos chefes; 

c) Louvor individual em ordem da Superinten¬ 
dência do Pessoal da Armada, Govêrno ou região 


(1) Os modelos das insígnias vão adiante publicados—figuras 4 e 5, 

(2) Pela portaria n.“ 1,631 de 20 de Dezembro de 1918, foi estabe¬ 
lecida a equivalência entre as classes descritas no Decreto n.“ 3,384, de 25 
de Setembro de 1917, e os graus da Ordem Militar de Avis, pela seguinte 
forma: l.a classe—Grande Oficial; 2,0 classe-Comendador e3,i> classe— 
Cavaleiro, 
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militar, no continente ou ilhas adjacentes ou superior, 
em ordem das Direcções Gerais dos Ministérios da 
Guerra ou da Marinha, comando da Escola Militar ou 
equivalente, govêrno da Província ultramarina ou de 
distrito das colónias, ordem do comando geral, da 
guarda nacional republicana ou comando da guarda 
fiscal, para os oficiais em serviço nestes corpos, com¬ 
petentemente averbado; 

d) O seguinte tempo de serviço como oficial: 

Cavaleiro—Tenente ou segundo tenente com oito 
anos. 

Oficial — Capitão ou primeiro tenente com dez 
anos. 

Comendador-Major, tenente-coronel, capítão- 
-tenente ou capitão de fragata com quinze 
anos, 

Grande oficial —Coronel ou capitão de mar e 
guerra com vinte anos e oficial general do 
exército ou da armada, 

Grã-Cruz — Oficial general do exército ou 
da armada com trinta anos, 

§ único. O louvor que serviu de base para a 
concessão de um grau não pode servir para a atribui¬ 
ção de novo grau. 

Artigo 20.° A proposta de concessão de diver¬ 
sos graus aos oficiais efectuar-se-á em vista da proposta 
dos respectivos Chefes aos Ministros da Guerra, da 
Marinha ou das Colónias, ou por iniciativa de qual¬ 
quer dêstes Ministros. 

§ l.° Para o fim acima indicado serão enviadas 
até 30 de Março aos Ministérios respectivos as pro¬ 
postas dos oficiais nas condições do artigo 19.°. 


§ 2.° A concessão a oficiais estrangeiros não 
exige as condições estabelecidas no artigo anterior, e 
será feita em qualquer época, dependendo de proposta 
dos Ministros da Guerra, Marinha ou Colónias, 

Artigo 21.° O distintivo da Ordem é uma Cruz 
de esmalte verde, perfilada de ouro, com as pontas em 
ílôr de lis e fita verde. 

§ único. As insígnias dos diversos graus, são, 
conforme os modelos juntos ao Decreto n,° 6:205, de 
8 de Novembro de 1919: (l) 

Para cavaleiro. — A cruz singela de por 
0®,028 suspensa de fita com fivela dourada. 

Para oficial—A mesma insígnia tendo sobre a fi¬ 
vela uma rosêta da cor da fita de 0%01 de 
diâmetro, 

Para comendador.-Placa de prata em raios abri¬ 
lhantados, tendo ao centro um círculo de es¬ 
malte branco circundado de um festão de 
louro em ouro e carregado da cruz da Or¬ 
dem. 

Para grande oficial. — Placa idêntica à de co¬ 
mendador, dourada. 

Para grã-cruz. — Banda de sêda verde posta a ti¬ 
racolo da direita para a esquerda, tendo pen¬ 
dente a cruz singela de 0'",05 de comprimento 
e ao peito a placa de grande oficial, sobre o 
lado esquerdo, 


(1) Os modelos das insígnias vão adiante publicados—figuras 6 e 7, 
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Capítulo V 

Ordem Miliíar de Saníiago da Espada 

Artigo 22.° A Ordem Militar de Santiago da Es¬ 
pada é destinada a premiar os indivíduos da classe 
civil ou militar, nacionais ou estrangeiros, que se dis¬ 
tingam por assinalado mérito pessoal e relevantes ser¬ 
viços prestados à ciência, às letras e às artes, tanto^em 
ensino público como em obras escritas e obras artísti¬ 
cas, e os estabelecimentos de ensino ou corporações 
científicas que se assinalem por notáveis e relevantes 
serviços, sendo os diversos graus conferidos em har¬ 
monia com 0 valor dos trabalhos. 

§ l.° Aos estabelecimentos de ensino, corpora¬ 
ções literárias, científicas ou artísticas, e indivíduos de 
nacionalidade estrangeira, as concessões dos diferen¬ 
tes graus da Ordem serão em número indeterminado 
e honorárias. 

§ 2.° As concessões dos diversos graus da Or¬ 
dem a cidadãos da classe civil ou militar será feita de 
harmonia com as vagas que existirem no respectivo 
quadro dos membros efectivos, que será assim cons¬ 
tituído: 


Grã-cruHes. 15 

Grandes Oficiais.. . 25 

Comendadores. 100 

Oficiais. 150 

Cavaleiros .. 150 


^ Artigo 23.° O distintivo da Ordem é uma Cruz 
em "forma de espada, de esmalte vermelho, perfilada de 
puro, ordenada de duas palmas entrelaçadas, em es¬ 


malte verde, com a legenda em ouro sôbre esmalte 
branco: Ciência, Letras e Artes, e fita violeta. 

§ ünico. As insígnias dos diversos graus são con¬ 
forme os modelos juntos ao Decreto n.° 6:205, de 8 de 
Novembro de 1919 (l): 

Para cavaleiro.—A cruz acima descrita pen¬ 
dente de uma coroa de louro em esmalte verde e 
ouro com diâmetro de 0"',014, suspensa de fita 
com fivela dourada, 

Para oficial—A mesma insígnia, tendo sôbre 
a fivela, uma rosêta da côr da fita de 0"\01 de diâ¬ 
metro. 

Para comendador,—Placa de prata em raios, 
tendo ao centro um círculo de esmalte branco 
circundado de ouro e carregado da Crus da 
Ordem. 

Para grande oficial—Placa idêntica à de co¬ 
mendador, dourada, 

Para grã-cruz —Banda de sêda violeta posta 
a tiracolo, da direita para a esquerda, tendo pen¬ 
dente a cruz da Ordem com 0™,0õ5 de compri¬ 
mento, e ao peito sôbre o lado esquerdo a placa 
de grande oficial. 

Artigo 24.° Os dignitários da Ordem usarão, nos 
actos solenes, um colar formado de corôas de louro 
e cruzes da Ordem, tendo pendente a cruz de 0"’,065 
de comprimento, sendo de prata esmaltada para os 
cavaleiros e de ouro para os demais graus, 


(1) Os modelos das insígnias vão adiante.publicados-figurasS a 10. 
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Capítulo YI 

Ordem do Mériío Agrícola e Industrial 

Artigo 25 ° A Ordem do Mérito Agrícola e In¬ 
dustrial é destinada a galardoar os serviços prestados 
ao trabalho nacional na agricultura ou na Indústria, e 
terá uma classe para Mérito Agrícola e outra para o 
Mérito Industrial, demonstrado na indústria propria¬ 
mente dita ou na indústria comercial. 

Artigo 26.° São condição indispensável para ser 
admitido na Ordem os méritos de natureza científica 
ou prática, revelados na carreira profissional ou em 
serviços públicos. 

Artigo 27.° A concessão dos diversos graus da 
Ordem será feita de harmonia com as vagas que exis¬ 
tirem nos respectivos quadros, que serão assim cons¬ 
tituídos: 

Para a classe do Mérito Agrícola: 


Grã-cruzes . 12 

Grandes oficiais. 16 

Comendadores . 60 

Oficiais. 100 

Cavaleiros. 150 

Para a classe do Mérito Industrial: 

Grã-cruzes . 16 

Grandes oficiais.. . 20 

Comendadores . 80 

Oficiais. 140 

Cavaleiros. 200 
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Artigo 28,° Os graus de oficial e cavaleiro são 
especialmente destinados a mestres, contramestres, ca¬ 
patazes, encarregados de trabalhos e de oficinas, esta¬ 
belecimentos e minas, afinadores e montadores de má¬ 
quinas, guarda-livros e empregados de comércio, fei¬ 
tores superintendentes de adegas, de lagares, de la¬ 
voura e criações de gados, arrais, pilotos, mestre de 
pesca, que se tornem distintos pelas suas aptidões, tra¬ 
balho e serviços, quer na indústria fabril ou comercial, 
quer na agricultura, 

§ único. A concessão dos graus de cavaleiro e 
oficial na classe do Mérito Agrícola ou da classe do 
Mérito Industrial pode ser feita em qualquer época 
do ano. 

Artigo 29.° As insígnias dos diversos graus são: (l) 

Para cavaleiro. — Uma estréia de nove pontas, 
arraiadas de prata, esmaltadas de verde ou 
vermelho, segundo fôr do Mérito Agrícola ou 
do Industrial, com o diâmetro de 0®,047, e no 
centro, em campo de prata, o escudo nacional, 

, e em circunferência, sobre faixa esmaltada de 
branco, a legenda Mérito Agrícola ou Mérito 
Industrial, segundo a classe, suspensa de fita 
chamalote branca no meio e com as cores da 
classe dós lados. 

Para oficial. “ Â mesma estréia, arraiada em ouro, 
suspensa duma fita, como a dos cavaleiros, 
com um botão de 0"\010 de diâmetro da cor 
da classe. 


(1) Os modelos das insígnias vão adiante publicados—figuras 11 e 
13— respeitando ao Mérito Industrial, sendo as da classe do Mérito Agrí¬ 
cola, semelhantes, com diferença do dístico e da côr. 
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Para comendador-Uma estréia de nove pontas | 

esmaltadas de verde ou de encarnado, con- í 

forme fôr para o Mérito Agrícola ou Mérito l 
Industrial, arraiadas de prata, com nove es- | 
trêlas pequenas do mesmo esmalte e coloca- [ 
das sobre os raios entre cada uma das suas i 
pontas; no centro em campo de ouro o es- | 

cudo nacional, em circunferência sobre faixa 
esmaltada de branco a legenda Mérito Â^rU 
cola ou Mérito Industrial] diâmetro da estréia 
0"\075, 

Para grande oficial “Insígnia igual à dos comen¬ 
dadores, sendo as pontas da estréia arraiadas 
de ouro. 

Para grã-cru 2 .—Banda de sêda branca com faixas ,, 
laterais verdes ou encarnadas, conforme a 
classe, de largura igual a dois terços da parte I 
branca, posta a tiracolo, da direita para a 
esquerda, tendo pendente a insígnia da Or¬ 
dem, e ao peito a placa de grande oficial so¬ 
bre 0 lado esquerdo. 

Os oficiais poderão usar a respectiva insígnia em 
fita pendente do pescoço. 


Capítulo VII 
Ordem da Instrução Pública 

Artigo 30.° A Ordem da Instrução Pública é 
destinada a galardoar os serviços prestados por na¬ 
cionais ou estrangeiros ou por corporações à causa 
da instrução. 
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Artigo 3Í.° São condições indispensáveis para ser 
admitido na Ordem os serviços prestados ao ensino 
ou Instrução e os revelados na carreira profissional. 

Artigo 32.° A concessão dos diferentes graus da 
Ordem será feito de harmonia com as vagas que exis¬ 
tirem nos respectivos quadros, que serão assim cons¬ 
tituídos: 


Grã-cruzes . 30 

Grandes oficiais . 60 

Comendadores . 250 

Oficiais... . 300 

Cavaleiros — número ilimitado. 


Artigo 33.° Aos estabelecimentos de ensino, cor¬ 
porações e indivíduos de nacionalidade estrangeira 
as concessões dos diversos graus da Ordem serão em 
número indeterminado e honorárias. 

Artigo 34.° Os graus são concedidos conforme 
as resoluções do Conselho da Ordem e tendo em 
atenção a categoria oficial do proposto, mediante pro¬ 
posta do Ministro da Instrução Pública, (l) 

Artigo 35.° O distintivo da Ordem é duas pal¬ 
mas entrelaçadas. (2) 

§ único. As insígnias dos diversos graus são; 

Para cavaleiro.—As palmas acima descritas, pra¬ 
teadas, pendentes de fita amarela, com fivela. 

Para oficial. - A mesma insígnia, dourada, com 
uma roseta da côr da fita sôbre a fivela. 


(1) Actualmente Ministro da Educação Nacional. 

(2) Os modelos das insígnias vão adiante publicados-uguras 13e 14. 
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Para comendador—Uma estréia de oíto pontas de 
esmalte azul raiada de prata, tendo ao centro 
num círculo de esmalte branco perfilado de 
ouro, circundado pelas insígnias acima des¬ 
critas, 0 escudo nacional com a legenda Ins- 
tnição Pública. 

Para grande ofidaL-Uma estréia de oito pontas 
semelhante à usada pelos comendadores, 
raiada de ouro. 

Para grã-cruz,- Banda de séda de cor amarela 
da Ordem, posta a tiracolo da direita para a 
esquerda, tendo pendente a insígnia da Or¬ 
dem, dourada, e ao peito, do lado esquerdo, 
a placa de grande oficial 

Artigo 3õ.° Os oficiais e cavaleiros usarão as 
respectivas insígnias em fita pendente do pescoço ou 
do lado esquerdo do peito. 


Capítulo YIIl 
Ordem de Benemerência 

Artigo 37.° A Ordem de Benemerência é desti¬ 
nada a galardoar todos os serviços prestados por na¬ 
cionais ou estrangeiros ou por corporações à causa 
da assistência, e a premiar actos de benemerência. 

Artigo 38.° As concessões dos diversos graus da 
Ordem a cidadãos portugueses serão feitas de har¬ 
monia com as vagas que existirem no respectivo qua¬ 
dro dos membros efectivos, que será assim consti- 
-tuído: 
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Grã-cruzes . 

. 30 

Grandes Oficiais. . 

, 60 

Comendadores. . , 

. 120 

Oficiais. 

. . 200 

Cavaleiros—número ilimitado 


Artigo 39.° Aos indivíduos de nacionalidade es¬ 
trangeira e corporações as concessões dos diversos 
graus da Ordem serão em número indeterminado e 
honorárias, 

Artigo 40,° Os graus são concedidos conforme as 
resoluções do Conselho da Ordem e tendo em aten¬ 
ção a qualidade dos serviços prestados ou os actos de 
benemerência a premiar, por proposta do Ministro do 
Interior. 

Artigo 41.° O distintivo da Ordem é uma cruz de 
braços iguais em prata, esmaltada a azul, com o diâ¬ 
metro de 0"\038, tendo ao centro um círculo de es¬ 
malte branco perfilado a ouro com a legenda Bene¬ 
merência; no reverso o escudo nacional e legenda 
República Pottu^uesa (l). 

§ único. As insígnias dos diversos graus são: 

Para cavaleiro,—A cruz acima descrita, em prata, 
pendente de fita tripartida em faixas iguais 
com a do centro em amarelo e as dos lados 
em prêto, com fivela prêsa por uma coroa de 
louros. 

Para oficÍal.-A mesma insígnia, dourada, com 
uma roseta com as côres da fita sobre fivela 
dourada. 


(1) Os modelos das insígnias vão adiante publicados-figuras 15 e 16. 
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Para comendador.~Cru 2 semelhante à do distin¬ 
tivo da Ordem com o diâmetro de O^jOôS. 

Para grande oficial—A mesma cruz do comen¬ 
dador, dourada. ■ 

Para grã-cruz.— Banda de sêda com as cores da 
fita posta a tiracolo da direita para a es¬ 
querda, tendo pendente a insígnia da Ordem, 
dourada, e ao peito a placa de grande oficial, 
do lado esquerdo. 

Artigo 42.° Os oficiais e cavaleiros usarão as 
respectivas insígnias em fita pendente do pescoço ou 
do lado esquerdo do peito. 


Capítulo IX 

Disposições comuns ès difereníes Ordens 

Artigo 43,° (a) O Presidente da República é o 
grão-mestre de tôdas as Ordens Portuguesas e. usará 
como distintivo, nessa qualidade, a banda das três Or¬ 
dens: Cristo, Avis e Santiago da Espada, das côres 
verde, vermelho e violeta, ou a banda das duas Or¬ 
dens; Cristo e Avis, das côres vermelho e verde ou 


(a) Texto segundo o artigo 1.® do Decreto n.o 19.630, de 20 de 
Abril de 1931. O texto primitivo era o seguintes 

Artigo 43.0 O Presidente da RepúHica é o grão-mestre de tôdas as 
Ordens Portuguesas e usará como distintivo, nessa qualidade, a banda das 
três Ordens: Cristo, Avis e Santiago da Espada, das côres verde, verme¬ 
lho e violeta, ou a banda de qualquer das outras Ordens, e a placa e mais 
insígnias ^correspondentes. As insígnias ser-lhe-ão oferecidas pelo Estado. 

§ único. A banda da grã-cru 2 das três Ordens só poderá ser confe¬ 
rida a Chefes de Estado. 


ainda a banda de qualquer das outras Ordens, e a 
placa e mais insígnias correspondentes. 

As insígnias ser-lhe-ão oferecidas pelo Estado, 
§ único, (a) A concessão da banda da Grã-Cruz 
das três Ordens, que só pode ser conferida a Chefes 
de Estado, e a da banda das duas Ordens é da inicia¬ 
tiva do Presidente da República, 

Artigo 44.° O Presidente da República poderá, de 
sua iniciativa ou sob proposta do Presidente do Mi¬ 
nistério, conceder a todo o tempo qualquer grau das 
Ordens a cidadãos nacionais ou estrangeiros, missões 
científicas, artísticas ou literárias, militares ou navais, 
§ único. Os graus concedidos nos termos dêste 
artigo serão considerados supranumerários, caso não 
haja vaga no respectivo quadro, 

Artigo 45.° Os condecorados com mais de um 
grau de qualquer das Ordens usarão só a insígnia do 
grau mais elevado. 

§ único. Os condecorados com a Tôrre e Espada 
usarão tantas insígnias quantos os graus que lhes tive¬ 
rem sido concedidos. 

Artigo 46.° Os condecorados que reúnam graus 
de grã-cruzes de várias Ordens só poderão usar a 
banda de uma delas. 

Artigo 47.° As condecorações e medalhas portu¬ 
guesas são colocadas da direita para a esquerda, no 


(a) Texto segundo o artigo 1.° do Decreto n.o 19,630. de 20 de 
Abril de 1931, O texto primitivo era o seguinte: 

Artigo 43.® O Presidente da República é o grão-mestre de tôdas as 
Ordens Portuguesas e usará como distintivo, nessa quajidade, a banda das 
três Ordens: Cristo, Avis e Santiago da Espada, das côres verde, verrac" 
lho e violeta, ou a banda de qualquer das outras Ordens, e a placa e mais 
insígnias correspondentes. As insígnias ser-lhe-ão oferecidas pelo Estado, 
§ único. A banda da grã-cru 2 das três Ordens só poderá ser confe¬ 
rida a Chefes de Estado. 


50 


Ogdens honoríficas portuguesas 


Legislação actualizada 


51 


lado esquerdo do peito, pela ordem seguinte de pro¬ 
cedência: 

Torre e Espada, Cruz de Guerra, medalhas mili¬ 
tares de Valor Militar e de Bons Serviços, Cristo, Avis, 
Santiago da Espada, Mérito Agrícola, Mérito Indus¬ 
trial, Instrução Pública, Benemerência, medalha militar 
de Comportamento Exemplar e medalha da Vitória. A 
seguir as Ordens e condecorações estrangeiras. 

§ íP Quando os distintivos das condecorações 
não se contenham numa só linha a ordem de prefe¬ 
rência começará pela linha superior. 

§ 2 ° Só é permitido o uso das fitas das condeco¬ 
rações sem fivela no uniforme de campanha. 

^ § 3.° Aos oficiais e praças é permitido o uso das 
insignias da Tôrre e Espada em passeio com qualquer 
uniforme. 

Artigo 48.° Quando os condecorados com qual¬ 
quer das Ordens não façam uso das respectivas ve¬ 
neras, os cavaleiros usarão a fita da Ordem com fivela 
dourada; os oficiais a mesma fita com roseta da mesma 
cor de 0'",010 de diâmetro sôbre a fivela; os comenda¬ 
dores com roseta de 0™,014; os grandes oficiais e grã- 
-cruzes idêntica roseta, sendo-lhe sobreposta uma mi¬ 
niatura da Ordem perfilada a prata para os primeiros 
e a ouro os segundos, 

Ari 49.° Com o traje civíl é permitido o uso de 
um laço de fita da côr da Ordem para os cavaleiros 
e para os outros dignitários a roseta correspondente 
ao seu grau, e nas solenidades as respectivas insígnias. 

Artigo 50,° Nos actos solenes os dignitários de 
qualquer das Ordens de Cristo ou Avis poderão usar 
pendente do pescoço por uma fita da côr da Ordem 
a respectiva Cruz singela com o comprimento de 
0"\05. 


^ § único. Os cavaleiros e oficiais só usarão êste 
distintivo quando não tragara a insígnia do respectivo 
grau. 

Artigo 51.° Não é permitido com o uniforme mili¬ 
tar 0 uso do distintivo ou insígnias, nacionais ou es¬ 
trangeiras, que não sejam de condecorações como 
tais oficialmente reconhecidas pelos respectivos Go¬ 
vernos. 

Artigo 52,° No casaco de grande uniforme militar 
ou na casaca é permitido o uso do distintivo de qual¬ 
quer das Ordens, bordado na respectiva côr, no lado 
esquerdo do peito, uns 10 centímetros acima da cintura. 

^ Artigo 53.° O agraciado com qualquer condeco¬ 
ração estrangeira não poderá aceitá-la nem usar dos 
respectivos distintivos ou insígnias sem prévia autori¬ 
zação do Govêrno, a qual será publicada na Ordem 
do Exército, na Ordem de Superitendência do Pessoal 
da Armada ou no Boletim Militar das Colónias, para 
os militares do exército metropolitano, da armada ou 
em serviço nas colónias, respectivamente, ou no Dláio 
do âovérno para os civis. 

Artigo 54:° As cruzes, placas e distintivos das 
Ordens serão variàvelmente conforme os modelos de¬ 
terminados e usar-se-ão sempre do lado esquerdo do 
peito, podendo continuar a ser usadas do ladó direito 
as da Ordem de Avis que forem conferidas por servi¬ 
ços distintos, nos termos do alvará de 13 de Agosto 
de 1894 (1). 


(Ij 0 Decreto n,o 3.384, dè 25 de Setembro de 1917, estabelece que 
0 uso da venera ou fita da Ordem Militar de Avis, é obrigatório a todos os 
■condecorados, quando uniformizados, quer em serviço, quer fora dêle. Os 
artigos 40.“ e 41.° (transitórios) do Decreto n.o 6,205, de 8 de Novembro 
de 1919, determina que os condecorados com os diversos graus das anti¬ 
gas Ordens de «Nosso Senhor de )esus Cristo» «Nobilíssima e Esclarecida 
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Artigo 55 ° As unidades, às quais houver sido 
conferido qualquer grau da Torre e Espada (altos feí-^ 
tos em campanha ou actos de assinalados serviços à Hu¬ 
manidade, à Pátria e à República), usarão sôbre o laço 
da bandeira ou estandarte, outro laço de fita de sêda 
da côr da Ordem, de O"",! de largura, franjada de ouro, 
tendo bordada numa das pontas a respectiva insígnia. 

Artigo 56.° A concessão da Torre e Espada por 
feitos ou serviços relevantes em campanha contra paí¬ 
ses estrangeiros ou campanhas coloniais, importa, para 
os militares que tomaram parte na prática daquêle 
feito ou serviço, fazendo parte do efectivo da unidade, 
formação ou fracção, o uso de um distintivo especial. 

Este distintivo, usado com iodos os uniformes, 
será constituido por dois cordões encadeados, de 
0“,004 de diâmetro, com as cores da fita da condeco¬ 
ração, tendo respectivamente, 0‘",40 e 0“,60 de com¬ 
primento, e que se usarão suspensos da platina direita, 
passando o mais comprido por baixo do braço, e indo 
ambos prender no primeiro botão da abotoadura do 
dólman, Os cordões serão terminados por duas agu¬ 
lhetas de 0“,06 de comprimento. 

Os cordões e agulhetas serão respectivamente de 
sêda e prata dourada para os oficiais e algodão e co¬ 
bre para as praças, 

§ único. Aos militares nas condições dêste artigo 
será feito o respectivo averbamento nos seus registos 


Ordem de S. Tiago de Mérito Científico, Literário e Artístico» e «Real Or¬ 
dem Militar de S. Bento de Avis», poderão usar as insígnias cora que foram 
agraciados, mas suprimindo os símbolos que os adornavam. Igualmente o 
referido artigo 41.“ determina que poderão usar as insígnias do modêlo 8 
do Decreto n.o 3,384, os agraciados com os respectivos graus antes da pu¬ 
blicação do Decreto n o 6 205, acima referido, 
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de matrícula, sem o que não poderão usar o respec¬ 
tivo distintivo, 

Artigo 57.° As condecorações das Ordens Portu¬ 
guesas deverão em regra ser conferidas a começar 
pelo grau de cavaleiro e constituindo promoções os 
graus seguintes, sendo para as concessões da Ordem 
de Santiago da Espada necessária informação favorá¬ 
vel do Ministro da Instrução Pública, (l) 


Capítulo X 


Disposição transitória 

Artigo 58,° (a) Com a publicação do presente di¬ 
ploma cessam as funções dos chanceleres e vogais das 
respectivas Ordens, devendo as novas nomeações ser 
feitas dentro do prazo de trinta dias. 

Paços do Govêrno da República, 30 de Janeiro 
de 1929. 


José Vicente de Freitas 


í) Actualraente Ministro da Educação Nacional, 
a) Texto segundo o artigo 2.° do Decreto n,“ 19,380, de 20 de 
Fevereiro de 1931. A redacção primitiva era a seguinte: 

Artigo 58.“ 0 Conselho da Ordem da Instrução e Benemerência que 
passada designar-se por Ordem da Instrução Pública, destinada aos fins que 
lhe vão designados nos artigos 30.“ e 31.“ dêste regulamento, continua no 
exercício das suas funções para esta ordem, tendo também as atribuições 
de Conselho da Ordem de Benemerência até à nomeação do respectivo 
chanceler e vogais. 


MINISTÉRIO DAS COLÓNIAS 


Direcção Geral Mililar 


Decrelo n.o 21.084 

Considerando que é dever do Estado premiar e 
galardoar os serviços prestados nas colónias por ci¬ 
dadãos ou corporações nacionais e estrangeiros; 

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do 
artigo 2.° do Decreto n,"^ 12.740, de 26 de Novembro 
de 1926, por fôrça do disposto no artigo l.° do De¬ 
creto n,° 15.551, de 9 de Abril de 1928, sob proposta 
dos Ministros de todas as Repartições: 

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se¬ 
guinte: 

Artigo l.° É criada a Ordem do Império Colonial 
destinada a premiar e galardoar os serviços relevan¬ 
tes prestados às colónias por indivíduos ou corpora¬ 
ções nacionais e estrangeiros, tanto na ordem pública 
civil ou militar, como na ordem privada. 

Artigo 2.° O Presidente da República é o grão- 
-mestre e presidente do Conselho da Ordem, na qual 
haverá os seguintes graus: grã-cruz, grande oficial, co¬ 
mendador, oficial e cavaleiro. 
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a) O ntímero dos dignitários é limitado, dentro 
do seguinte quadro para cidadãos portugueses; 


Grã-cruzes . 10 

Grandes oficiais. 20 

Comendadores. 40 

Oficiais. 80 

Cavaleiros. 100 


Artigo 3.° Aos indivíduos de nacionalidade es¬ 
trangeira e às corporações as concessões dos diver¬ 
sos graus da Ordem serão em número indeterminado 
e honorárias. 

Artigo 4.° Haverá um Conselho da Ordem, de 
nomeação do Presidente da República, sob proposta 
do Ministro das Colónias, constituído por: 

a) Chanceler, grã-cruz da Ordem, e více-presí- 
dente; 

b) Oito membros da Ordem, servindo de secretá¬ 
rio 0 de menor grau e de preferência com residência 
em Lisboa. 

§ único. O Conselho poderá ser renovado todos 
os quatro anos de metade dos seus vogais. 

Artigo 5,° O Conselho terá as suas sessões, con¬ 
vocadas pelo Chanceler, na Presidência da República, 
Chancelaria das Ordens Portuguesas, sendo a sua mis¬ 
são 0 disposto no artigo 5.° do regulamento das Or¬ 
dens Portuguesas, em vigor, de 30 de Janeiro de 1929, 
e alterações da alínea d) do mesmo artigo, prescrita 
no artigo l.° do Decreto n,° 19.380, de 20 de Fevereiro 
de 1930. 

Artigo õ.° O serviço desta Ordem fica a cargo da 
Chancelaria das Ordens Portuguesas, conforme o pres¬ 


crito para as demais Ordens no artigo l.° do Decreto 
n.° 16.449, de 30 de Janeiro de 1929. 

Artigo 7.° Os graus são conferidos pelo Presi¬ 
dente da República, sob proposta do Ministro das Co¬ 
lónias e com a aprovação do Conselho da Ordem. 

Artigo 8.° São mantidas a respeito desta Ordem 
as disposições do artigo 44.° e § único do regulamento 
das Ordens Portuguesas. 

§ único. O Ministro das Colónias, quando pre¬ 
sente em qualquer das colónias, poderá, por delegação 
expressa do Presidente da República, usar da iniciativa 
que a êste é consignada no artigo anterior, sendo-lhe 
ígualmente atribuída a faculdade que ao Conselho de 
Ministros é concedida no § 4.° do artigo 4,° do De¬ 
creto n.° 16.449, que pôs em execução o regulamento 
das Ordens Portuguesas, no que diz respeito à isen¬ 
ção do imposto de registo, quando a imposição das 
insígnias seja feita em actos solenes. 

Artigo 9.° As concessões de quaisquer graus da 
Ordem a indivíduos ou corporações nacionais são su¬ 
jeitas ao pagamento do imposto de registo a que se 
refere o artigo 5.° do regulamento das Ordens Portu¬ 
guesas e taxa fixa a que se refere o artigo 6.° do mesmo 
regulamento e em conformidade com o prescrito tam¬ 
bém no seu artigo 4.° e §§ l.°, 2.° e 3.°. 

Artigo 10.° Os graus da Ordem serão conferidos 
tendo em atenção o seguinte, no que diz respeito a 
categorias: 

a) Grã-cruz, a Ministros ou antigos Ministros, por 
virtude de relevantes serviços prestados ao Império 
Colonial e por promoção dos grandes oficiais; 

b) Grande oficial, às entidades referidas na alínea 
anterior e a governadores gerais, directores gerais, co¬ 
mandantes superiores de fôrças coloniais ou a pessoas 
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que com grande distinção tenham desempenhado es¬ 
tes cargos, e ainda por promoção dos comendadores; 

c) Comendador, a governadores de colónia, dí- 
rectores de serviço das colónias de govêrno geral, 
chefes de departamento, chefes do estado maior ou 
pessoas que tenham categorias correspondentes e por 
promoção dos oficiais da Ordem; 

d) Oficial e cavaleiro, a civis ou militares, segundo 
a sua categoria e importância dos serviços prestados. 

Artigo 11.° Os decretos e os diplomas de conces¬ 
são dos diversos graus da Ordem, em harmonia com 
0 disposto no artigo 9° do Decreto n° 16.449, serão 
expedidos pela Presidência da República, Chancelaria 
das Ordens Portuguesas, ficando aquêles arquivados 
na mesma Chancelaria. 

Artigo 12.° Aos dignitários da Ordem será dado 
nas colónias, em tôdas as cerimónias públicas e actos 
solenes oficiais, lugar de relêvo junto das principais 
autoridades. Aos grã-cruzes, grandes oficiais e comen¬ 
dadores serão, quando fazendo uso das insígnias da 
Ordem nas colónias, prestadas as honras militares que 
compitam respectivamente aos oficiais generais, ofi¬ 
ciais superiores e capitães, se os condecorados não ti¬ 
verem outras superiores. 

§ único. No caso de se encontrarem em extrema 
necessidade, os dignitários da Ordem poderão reque¬ 
rer ao Conselho da Ordem que lhes arbitre uma pen¬ 
são que garanta subsistência decente. Provada a ex¬ 
trema necessidade, o Conselho arbitrará uma pensão, 
que será proposta pelo Ministro das Colónias em Con¬ 
selho de Ministros e paga por rateio entre as colónias. 

Artigo 13.° 0 distintivo da Ordem é uma Cruz 
de Cristo perfilada a ouro, tendo sobreposta a esfera 
armilar e o escudo nacional. (Fig. 17). 
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§ único. As insígnias dos diversos graus são: 

Para cavaleiro. “ Cruz de Cristo, tendo sobre¬ 
posta a esfera armilar e o escudo nacional, 
perfilada a prata, pendente de fita com fivela 
dourada. 

Para oficial.—O distintivo suspenso de fita cora 
fivela dourada e roseta da cor da fita, de 
0“,01 de diâmetro. 

Para comendador.-O distintivo suspenso de fita 
pendente do pescoço, e de placa de prata, 
colocada no lado esquerdo do peito. (Fig. 18). 

Para grande oficial—As mesmas insígnias de co¬ 
mendador, sendo a placa dourada. 

Para grã-cruz.- Banda de sêda da cor da Ordem, 
posta a tiracolo da direita para a esquerda, 
tendo pendente a insígnia'; e ao peito, do 
lado esquerdo, a placa de grande oficial. 

A fita será vermelha orlada de prêto e com uma 
lista preta ao centro, lísta e orlas com 0"1002 de lar¬ 
gura; na banda as mesmas cores, nas mesmas pro¬ 
porções. 

Artigo 14.° Com o traje civil é permitido o uso de 
um laço de fita das cores da Ordem para os cavalei¬ 
ros, e para os dignitários a roseta correspondente ao 
seu grau, de 0“,014 para os comendadores; a mesma 
roseta para os grandes oficiais e grã-cruzes, sendo-lhe 
sobreposta uma miniatura da Ordem, perfilada a prata 
para os primeiros e a ouro para os segundos, 

^Artigo 15.° O regulamento das Ordens Portugue¬ 
sas é aplicável a esta Ordem em tôdas as disposições 
que não sejam alteradas pelo presente decreto. 

Artigo 16.° Enquanto não fôr constituído o Con- 
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selho da Ordem do Império Colonial os dignitários 
desta serão nomeados livremente pelo Presidente da 
República, sob proposta do Ministro das Colónias. 

Artigo 17.° Para o serviço de expediente e aqui¬ 
sição de insígnias a cargo da Secretaria Geral do Mi¬ 
nistério das Colónias será inscrita no orçamento das 
colónias em vigor, e rateada por todas, a verba de 
30.000$00. 

Artigo 18.° Fica revogada a legislação em con¬ 
trário. 

Determina-se, portanto, a todas as autoridades, a 
quem o conhecimento e execução do presente decreto 
com força de lei pertencer, o cumpram e façam cum- I 

prir e guardar tão inteiramente como nêle se contém. ^ 

Os Ministros de tôdas as Repartições o façam im- 
primir, publicar e correr. 

Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» de tô¬ 
das as colónias. ; 

Dado nos Paços do Govêrno^da República, em l 
13 de Abril de 1932. —António Óscarde Fragoso 
Carmona — Domingos Augusto Alves da Costa Oliveira 
—Mário Pais de Sousa—José de Almeida Eusébio — 

António de Oliveira Saiam— António Lopes Mateus— 

Luís António deMagalMes Correia—Fernando Augusto 
Bronco —João Antunes Guimarães—Armindo RodrF 
gues Monteiro — Gustavo Cordeiro Ramos—Henrique 
LMares de Lima. 


MINISTÉRIO DA GUERRA 


■ ReparíiçSo do Gabinete do Ministro 
Decreto n.® 21.499 

Considerando que pelo artigo l.° do Decreto n.° 
10.817, de 30 de Maio de 1925, é considerado, para to¬ 
dos os efeitos, serviço de campanha o serviço de aero¬ 
náutica desempenhado pelo pessoal especializado das 
aeronáuticas militar e naval; 

Considerando que o regulamento das Ordens Mi¬ 
litares Portuguesas concede somente a palma para as 
condecorações por feitos em campanha, e não em 
tempo de paz; e 

Sendo certo que os riscos de voo neste caso são 
íncomparàvelmente muito inferiores aos que ocorrem 
em tempo de guerra; 

Tendo em vista o exposto pelo Conselho da Or¬ 
dem Militar da Tôrre e Espada; 

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do 
artigo 2.° do Decreto n.° 1^740, de 26 de Novembro 
de 1926, por fôrça do disposto no artigo l.° do De¬ 
creto n.° 15.331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta 
dos Ministros de tôdas as Repartições: 

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se¬ 
guinte: 
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Artigo 1° Dos efeitos do artigo 1 ° do Decreto n ® 
10.817, de 30 de Maio de 1925, fica excluído o disposto 
no § único do artigo 6.° do regulamento das Ordens 
Militares Portuguesas, de 30 de laneiro de 1929. 

Artigo 2.° Fica revogada a legislação em con¬ 
trário. 

Determina-se, portanto, a todas as autoridades, a 
quem o conhecimento e execução do presente decreto 
com força de lei pertencer, o cumpram e façam cum¬ 
prir e guardar tão inteiramente como nêle se contém. 

Os Ministros de todas as Repartições o façam im¬ 
primir, publicar e correr. 

Dada nos Paços do Govêrnq da República, em 
25 de lulho de 1932. — António Óscar de Fragoso 
Carmona António de Oliveira Salamr—Albino Soa-^ 
res Pinto dos Reis—Manuel Rodrigues Júnior—Daniel 
Rodrigues de Sousa—Ãnibal de Mesquita Quimarães— 
Duarte Pacbeco—Gustavo Cordeiro Ramos—Sebastião 
Garcia Ramires. 


PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 


Decreto-lei n.° 29.567 

Tendo em consideração o exposto pelo Conse¬ 
lho de Ministros; 

Usando da faculdade conferida pela 2."' parte do 
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de¬ 
creta e eu promulgOj para valer como lei, o seguinte; 

Artigo 1° A Ordem da Tôrre e Espada, do Valor, 
Lealdade e Mérito, compreenderá, além dos graus já 
existentes, o do Grande Colar, que será usado simulta¬ 
neamente com a Banda da Grã-Cruz e com a placa 
respectiva. 

Artigo 2.° O Grande Colar da Ordem da Tôrre e 
Espada, do Valor, Lealdade e Mérito, é exclusívamente 
destinado a Chefes de Estado com altos feitos militares. 

Artigo 3.° O agraciado com o Grande Colar da 
Ordem da Tôrre e Espada, do Valor, Lealdade e Mé¬ 
rito, terá por êsse facto a graduação e honras de ge¬ 
neral do exército português. 

Artigo 4° Quando a investidura no grau do 
Grande Colar da Ordem da Tôrre e Espada seja feita 
em Portugal, será o Chefe de Estado português que 
fará a imposição, na presença de uma grande forrna- 
ção militar, e quando no país do agraciado, será a 


64 


Ordens honoríficas postuguesas 


imposição do Grande Colar feita por um embaixador 
extraordinário. 

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém. 

Paços da Gpvêrno da República, 2 de Maio de 
1939— António Óscar de Fragoso Carmona— 
nio de Oliveira Sala^ar—Mário Pais de Sousa— Ma^ 
nuel Rodrigues Júnior—Manuel Ottis de Bettencourí— 
Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Machado — 
António Faria Carneiro Pacheco — João Pinto da 
Costa leite—Rafael da Silva Meves Duque. 


Modelos das Insígnias 
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Fig 1 - Ordem Militar , Fig, 2 - Ordem Militar da Tôrre e Espada 
da I orre e Espada 
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Fig, 12 — Ocdem do Médto Agiácola e Indusitial 
(Classe do Medio Indusitial) 
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FiG, íi—Ordem de Inskuqão Pública 
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— Ordem de Bene>^ 


FiQ, id-Ordem de Benemerência 
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CONSELHO DAS ORDENS 


Ordem Milifar da Torre e Espada 

Chanceler: 

General José Vicente de Freitas . . (Grã^Cruz) 
Vogais : 

Vice-Almirante Carlos Vielas Gago 

Coutinho ... . (Grã-Cru 2 ) 

General António Maria Freitas Soa¬ 
res .(Comendador) 

Contra-Almirante Marcelino Carlos (Oficial) 
General Raül Augusto Esteves. , . » 

Contra-Almirante Joaquim de Al¬ 
meida Henriques. » 

Coronel Miguel Pereira Coutinho . » 

Major Paulo Bernard Guedes, ... » 

Ordem Militar dé Cristo 

Chanceler: 

General Ernesto Maria Vieira da 

Rocha .(Grã-Cruz) 
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Vogais : 

General Hamílcar Barcínio Pinto. . (Grã-Cruz) 
Major Luís Alberto de Oliveira. . . » »• 

General Manuel da Costa Latino, . (Grande Oficial) 
Dr. António Alberto Bressane Leite 

Perry de Sousa Gomes .... » » 

Capitão de mar e guerra Augusto 

Gonçalves de Azevedo Franco (Comendador) 
Coronel Eugênio Carlos Mardel Fer¬ 
reira . . » 

Coronel Augusto de Azevedo e Le¬ 
mos de Esmeraldo Carvalhais , » 

Fausto Cardoso de Figueiredo. . . » 


Ordem Militar de Avis 

Chanceler: , 

Vogais : 

General Amílcar de Castro Abreu e 


Mota .. (Grã-Cruz) 

Contra-Almirante João César Bata¬ 
lha . » » 


Coronel Raúl do Silvão Loureiro . (Grande Oficial) 
Coronel Artur Leal Lobo da Costa. » » 

Coronel Augusto de Azevedo e Le-' 

mos de Esmeraldo Carvalhais . (Comendador) 
Coronel Liberato Eugênio de Sá 

Viana Brandão ........ ■ » 
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Ordem Militar de Santiago da Espada 

Chanceler; 

Professor Dr. fosé Caeiro da Mata, (Grã-Cruz) . 

VOGAÍS: 

Professor Dr. Gustavo Cordeiro Ka- 

^ mos . (Grã-Cruz) 

Professor Dr. Augusto César de Al¬ 
meida Vasconcelos Correia . . » » 

Professor Dr. Manuel Rodrigues Jú¬ 
nior. . » » 

Professor José Viana da Mota. ...» » 

General José Justíno Teixeira Botelho (Grande Oficial) 
Comandante Jayme Anahory Athías (Comendador) 
Luís Barreto da Cruz. .(Oficial) 


Ordem do Mérito Agrícola Industrial 

Chanceler: 

Brigadeiro Jdlío César de Carvalho 

Teixeira. (Grã-Cruz) 

Vogais : 

Brigadeiro Eng.° Manuel Gonçalves 

da Silveira Azevedo e Castro. (Grã-Cruz) 
Eng,® João Teodoro Ferreira Pinto 

^esto.^.(Grande Oficial) 

Professor Dr. António Agueda Fer¬ 
reira. . , » » 

Eng.o Afonso de Melo CídPerestrelo » » 
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Delfim Ferreira.. (Comendador) 

Eng.° António Alves Bastos Botelho 

da Costa. » 

Dr, Francisco Cortês Pínto. » 

Dr. José de Andrade Lopes. » 

Ordem de Instrução Pública 

Chanceler: 

Dr. Gustavo Cordeiro Damos . . . 

Vogais: 

Professor Dr, António C, de Abreu 
EgasMonÍ 2 , ......... 

Professor Dr. José Caeiro da Mata . 

Professor Dr, António Faria Car¬ 
neiro Pacheco. 

En§.° Francisco José Nobre Guedes 
Professor Dr, Abel Pereira de An¬ 
drade .. 

Professor Dr, Alexandre Alberto de 

Sousa Pinto.. 

Luís Keil. .. 

Ordem de Benemerência 


Chanceler: 

Dr. António Cassiano Pereira de 

Sousa Neves.. (Grã-Cruz) 

Vogais : 

Coronel António Lopes Mateus. . . (Grã-Cruz) 


(Grã-Cruz) 


(Grã-Cruz) 

» » 

» » 

» » 

» » 

» » 

(Comendador) 
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Artur Porto de Melo e Faro, Conde 

de Monte Real. (Grã-Cruz) 

Luís Martim Machado Pínto .... (Grande Oficial) 

Tenente coronel António Rodrigues 

dos Santos Pedroso ...... » » 

Professor Dr. Sebastião Cabral da 

Costa Sacadura. » » 

Eng.° António Belard da Fonseca , (Comendador) 
Coronel Artur Leal Lobo da Costa, » 


Ordem do Império Colonial 

Chanceler: 

I Professor Dr, Armíndo Rodrigues 

Monteiro. (Grã-Cruz) 

Vogais : 


i Dr. Francisco José Vieira Machado. (Grã-Cruz) 
General Ernesto Maria Vieira da 

Rocha.(Grande Oficial) 

Vice-Almirante Luís António de Ma¬ 
galhães Correia. » » 

Coronel António Vicente Ferreira. » 

Coronel Alfredo Baptista Coelho. . » » 

Dr. José de Almada » » 

Tenente-coronel Álvaro Eugênio Ne¬ 
ves da Fontoura.(Comendador) 
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